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	RESUMO

	O presente artigo objetiva apurar a possível conexão entre Linguística e Legística, sobretudo no que se refere ao uso dos verbos e às predileções textuais do redator normativo. Almeja-se, outrossim, analisar a possibilidade de encontrar o padrão linguístico mais abundante e, se existente, verificar, por meio da observação do paradigma mais recorrente nas leis municipais da cidade de São Paulo publicadas no ano de 2022, de que maneira a predileção do redator normativo se coaduna com os valores semânticos presentes na expressão verbal escolhida. Para tanto, por meio do site “Catálogo de Legislação Municipal”2 foram coletadas todas as 153 (cento e cinquenta e três) leis municipais publicadas em 2022 na cidade de São Paulo. Em seguida, foram destacados os verbos de comando das ementas e aqueles do caput do artigo 1º das referidas leis. Por fim, foram cotejadas as supracitadas leis a fim de analisar a possibilidade da existência (ou não) de um padrão linguístico na exibição dos verbos de comando presentes no caput do artigo 1º.
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	ABSTRACT

	This article aims to investigate the possible connection between Linguistics and Legistics, especially with regard to the use of verbs and the textual predilections of the normative writer. The aim is, moreover, to analyze the possibility of finding the most abundant linguistic pattern and, if it exists, to verify, through observation of the most recurrent paradigm in the municipal laws of the city of São Paulo published in the year 2022, in what way the predilection of the normative writer is consistent with the semantic values present in the chosen verbal expression. To this end, through the website named “Catálogo de Legislação Municipal”, all 153 (one hundred and fifty-three) municipal laws published in 2022 in the city of São Paulo were collected. Next, the command verbs of the menus and those in the caput of first article of the aforementioned laws were highlighted. Finally, the aforementioned laws were compared in order to analyze the possibility of the existence (or not) of a linguistic pattern in the display of command verbs present in the caput of the first article.

	Keywords: linguistic, lesgistic, legislative technique.

	 

	 

	
		Introdução



	 

	Era, ainda, a primeira vez que se confiava a redação de um código civil, seara até aqui exclusiva de jurisperitos, ao tribunal singular de um linguista”.3

	 

	 “Ok, google: como são elaboradas as leis?”

	Pode-se apostar, quase a totalidade das respostas do Google Assistent, assistente de voz da famosa multiplataforma de pesquisa digital, estará atrelada às etapas do processo legislativo.

	E mais, nos cinco anos da Faculdade de Direito, estuda-se, en passant, apenas sobre as fases da criação de leis, ou seja, fases preliminar, constitutiva e complementar.4

	Em outros termos, por conta do modo como o processo legislativo é apresentado (e pouco estudado), parece existir apenas uma abordagem possível à indagação de como são feitas as leis?

	Ocorre que há, no estudo da elaboração das leis, outros vieses a serem observados. Como são feitas as leis?, evidentemente, refere-se ao seu modo de tramitação, mas o entendimento de como se escreve uma lei, de quem é o responsável por sua redação, de quais termos devem/não devem constar em uma norma etc é primordial.

	A priori, o conhecimento acerca da importância da Legística formal parece restrito às monografias dos cursos de especialização em processo legislativo, às dissertações de mestrado, às teses de doutorado e aos (valorosos) profissionais das assessorias técnicas e legislativas.

	Fazendo referência a Carlos Blanco de Morais, Rizek Jr. (2009) assevera, com razão, que a temática ainda é “quase virgem”.5

	Logo, como se nota, a primeira tarefa é quebrar esse círculo vicioso e expandir a compreensão de ramo tão caro.

	Ao adentrar à referida seara, qual seja a análise das técnicas de elaboração e redação das leis, fica patente a imprescindibilidade de uma abordagem linguística do Direito. E aí mora outro “problema”.

	O Direito não é SOMENTE um fenômeno linguístico, por suposto. E, por isso, parece haver relutância de certos grupos em fazer uso de subsídios advindos diretamente da Linguística para analisá-lo. Ousa-se pontuar, inclusive, que o (pretenso) desinteresse no estudo de algumas das propedêuticas esteja atrelado a essa falta de intimidade com a Linguística.

	Em seu artigo “Problemas de técnica legislativa”, Vitor Nunes Leal conta, (quase) em forma de anedota, o espanto do brilhante Rui Barbosa ao ser informado de que a redação do Código Civil Brasileiro seria passada pelo escrutínio, não de um jurisperito, mas, sim, de um linguista.6

	Vê-se, embora gradativamente venha diminuindo, essa hesitação existe há tempos.

	A questão é que o raso diálogo entre o Direito e a Linguística, sobretudo no que tange às escolhas do redator normativo, causa sérios danos, afinal, como assevera Streck (2014), “o Direito brasileiro vem sofrendo os influxos de seus predadores exógenos (política, moral e economia) através do desrespeito com os limites semânticos dos textos jurídicos”.7

	Claro, não se olvidam os excelentes trabalhos atrelados à (boa) redação do texto jurídico, mas, como aponta Maciel (2001), de maneira geral, são obras voltadas à solução dos erros mais frequentes relacionados à ortografia e à sintaxe.8

	É preciso mencionar que há alguns (importantíssimos) estudos acerca dos limites da semântica e sua importância, mas com uma abordagem totalmente voltada à análise hermenêutica.

	No que se refere à técnica legislativa, nos compêndios de redação forense, há sempre o apelo à clareza, concisão e objetividade do texto.9 Por vezes, demanda-se “elegância da linguagem”10 ao redator normativo.

	Na obra “Técnica Legislativa - Legística Formal”, Carvalho (2014) cataloga regras para “apresentação formal, material e técnica do emprego dos artigos”.11 Na 12ª regra, o referido autor indica que é preferível uma forma menos rebuscada, porém tecnicamente mais correta pela indicação imediata daquilo que o artigo contém. Assim, ao invés de escrever “extingue-se a presente lei”, o redator deve optar pela expressão “ficam extintos...”.

	Por exemplo, o excerto da ementa da Lei Municipal nº 17.880, de 30 de dezembro de 2022, da cidade de São Paulo, é: “Autoriza o Poder Executivo a instituir...”. Como é possível inferir, tendo em vista o objetivo da lei, o redator normativo poderia ter escrito o art.1º da seguinte maneira: “Esta Lei autoriza o Poder Executivo a instituir...”. No entanto, o redator fez outra opção. Quando o redator da Lei Municipal nº 17.880 escolhe a seguinte redação para o artigo 1º: “Fica o Poder Executivo autorizado a instituir...”, aqui, há indícios de que suas escolhas textuais ficaram a cargo das indicações dos autores de obras consagradas, de questões de estilo e de suas intenções.

	À luz de uma análise linguística, parece haver, no exemplo analisado, uma predileção pela locução verbal cujo auxiliar é o verbo ficar.

	Para a prolífica observação de um objeto deve-se eleger um tipo de abordagem.

	No caso, a análise da língua surgiu a partir de uma abordagem na qual haveria um sistema central que determinaria os outros sistemas.

	Segundo a abordagem clássica, por exemplo, nos estudos de gramaticalização, os elementos lexicais passam a desempenhar funções gramaticais. Essa noção de sistema central daria a entender que a língua funciona linearmente.

	Essa perpeção da língua como sistema unidimencional implicaria no entendimento de que nossa mente funcionaria apenas por impulsos sequenciais e isso, para Castilho (2007)12, eliminaria a possibilidade de construções linguísticas criativas. Sem nenhuma complexidade, a língua seria apenas um amontoado de palavras ordenado em classes gramaticais.

	Em contraposição à abordagem clássica, há, hodiernamente, nos estudos de Língua Portuguesa do Brasil, um apelo a uma abordagem multissistêmica.13

	Em linhas gerais, nessa abordagem, há 4 sistemas autônomos : (i) o Léxico, que representa as palavras ordenadas em classes; (ii) a Semântica, que faz referência aos significados e às significações; (iii) o Discurso, que indica a interação linguística entre os falantes e, por fim, (iv) a Gramática, que concerne à estrutura da língua ordenada em subsistemas (morfologia - estudo das classes das palavras; fonologia - estudo dos sons das palavras e suas relações e sintaxe - a ordem das palavras em uma sentença).14

	E, ao contrário da abordagem clássica, na epistemologia dos sistemas complexos, as características lexicais, discursivas, semânticas e gramaticais de um termo existem ao mesmo tempo, uma vez que a língua representa “um sistema complexo e dinâmico”.15.

	Pois bem.

	Por meio da análise de alguns desses termos, mais especificamente os verbos, poder-se-á observar o comportamento “desse sistema complexo e dinâmico” quando imbricado ao mundo não menos multifacetado do Direito.

	Como dito acima, pois, há, na busca pela suposta “redação normativa perfeita”, uma série de exigências a serem cumpridas.

	O que se propõe nesse estudo, portanto, é averiguar, ainda que de maneira tímida, se o conhecimento acerca das características lexicais, discursivas, semânticas e gramaticais dos verbos para o Direito (e principalmente para a Legística Formal) guarda relação com o cumprimento da exigência da clareza, concisão, objetividade e “elegância” na redação das leis.

	Em síntese, o que se objetiva é apurar a possível conexão entre Linguística e Legística, sobretudo no que se refere ao uso dos verbos e às predileções textuais do redator normativo.

	Almeja-se, outrossim, analisar a possibilidade de encontrar o padrão linguístico mais abundante e, se existente, verificar, por meio da observação do paradigma mais recorrente nas leis municipais da cidade de São Paulo publicadas no ano de 2022, de que maneira a predileção do redator normativo se coaduna com os valores semânticos presentes na expressão verbal escolhida.

	Para tanto, por meio do site “Catálogo de Legislação Municipal”16 foram coletadas todas as 153 (cento e cinquenta e três) leis municipais publicadas em 2022 na cidade de São Paulo. Em seguida, foram destacados os verbos de comando das ementas e aqueles do caput do artigo 1º das referidas leis.

	Por fim, foram cotejadas as supracitadas leis a fim de analisar a possibilidade da existência (ou não) de um padrão linguístico na exibição dos verbos de comando presentes no caput do artigo 1º.

	
		Direito como objeto de análise linguística



	
	.1 Linguística, linguista e postura teórico-metodológica



	De acordo com o renomado professor Evanildo Bechara (2009), “entende-se por linguagem qualquer sistema de signos simbólicos empregados na intercomunicação social para expressar e comunicar sentimentos, isto é, conteúdos de consciência.”17

	Nesse mesmo diapasão, o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa (2009) define linguagem como “faculdade que têm as pessoas de se comunicar umas com as outras, exprimindo pensamentos e sentimentos por palavras, que podem ser escritas, quando necessário”18, ou seja, a linguagem é função que permite ao ser humano simbolizar seu pensamento.

	Dada à importância da linguagem, portanto, seria preciso que ela fosse objeto de investigação científica.

	Em 1916, então, a partir dos estudos do filósofo suíço Ferdinand de Saussure, é lançada a obra “Curso de Linguística Geral”.19 No livro, Saussure apresenta elucubrações teóricas a fim dar à Linguística status de ciência autônoma.

	Em sumaríssima síntese, para o linguista suíço, há diferença clara entre língua e linguagem. Descrita como parte unificada e suscetível de classificação da linguagem, a língua é, essencialmente, um sistema de signos. Assim, na teoria saussuriana, signo é a relação entre significante e significado. Em outras palavras, signo é a correspondência entre uma imagem acústica e um conceito. E, da análise dessa relação entre significante e significado, pode-se presumir que a língua é princípio de classificação, isto é, a língua determina as coisas do mundo e não é uma mera nomenclatura.20

	Deste modo, ao buscar saber o significado de algum termo, é preciso lembrar, primeiro, que a língua não é uma lista de palavras. E, depois, que significado é um dos componentes do signo linguístico. Então, na verdade, o que se busca é a significação de uma expressão.

	Reitera-se, signo linguístico é a correspondência entre a imagem acústica e o seu conceito. Para a Linguística, designação significa relacionar o signo (o conjunto entre significante e significado) e o que este signo representa, ou seja, o seu tema. Já significação refere-se à relação entre significados, isto é, a relação entre os conteúdos. As questões atreladas à significação são semânticas.

	 

	Para evitar confusões que perturbam tal estudo, convém distinguir as relações de significação das relações de designação. As relações de significação são relações entre significados dos signos linguísticos, enquanto as relações de designação são relações entre signos linguísticos inteiros e os “objetos”, isto é, as realidades extralinguísticas por eles designados e representados no discurso. Só as relações de significação são estruturáveis. Um exemplo para clarear a distinção: a designação de dois signos pode ser a mesma sem que seus significados sejam idênticos. Coseriu exemplifica com os termos gregos brotós e ánthropos, que designam a mesma classe de objetos (os homens), mas não têm o mesmo significado, isto é, não significam “o mesmo”: brotós significa “homem como não deus” e ánthropos significa “homem como não animal”.21

	 

	A Semântica é o ramo da Linguística que estuda o sentido das palavras. Por apreço à clareza, faz-se indispensável o bom emprego dos termos no processo de elaboração das leis.

	 

	A Semântica estuda o sentido das palavras, expressões, frases e unidades maiores da comunicação verbal, os significados que lhe são atribuídos. Ao considerarmos o significado de determinada palavra, levamos em conta sua história, sua estrutura (radical, prefixos, sufixos que participam da sua forma) e, por fim, o contexto em que se apresenta. Sendo a clareza um dos requisitos fundamentais de todo texto oficial, deve-se atentar para a tradição no emprego de determinada expressão com determinado sentido. O emprego de expressões ditas de uso consagrado confere uniformidade e transparência ao sentido do texto. Mas isso não quer dizer que os textos oficiais devam limitar-se à repetição de chavões e de clichês. Verifique sempre o contexto em que as palavras estão sendo utilizadas. Certifique-se de que não há repetições desnecessárias ou redundâncias. Procure sinônimos ou termos mais precisos para as palavras repetidas; mas se sua substituição for comprometer o sentido do texto, tornando-o ambíguo ou menos claro, não hesite em deixar o texto como está. É importante lembrar que o idioma está em constante mutação. A própria evolução dos costumes, das ideias, das ciências, da política, enfim da vida social em geral, impõe a criação de novas palavras e de formas de dizer.22

	 

	Outra indispensável observação acerca da abordagem acadêmica dos signos linguísticos é a sua crucial diferença entre o estudo tradicional da gramática.

	Em linhas gerais, o escopo do estudo tradicional da gramática é a oferta de juízos de valor rígidos atrelados à congruência, correção e adequação de um texto.23

	E mais, ao apontar “como se deve escrever” ou o que é “mais ou menos adequado” em um texto, faz-se referência à gramática normativa e não à descritiva, posto que esta última opera como ciência.

	A gramática descritiva se reveste de várias formas segundo o que examina mediante uma metodologia empregada, formas que não cabe aqui explicitar, mas tão somente enumerar: estrutural, funcional, estrutural e funcional, constrastiva, distribucional, gerativa, transformacional, estratificacional, de dependências, de valências, de usos, etc. A gramática estrutural funcional concebida por E. Coseriu aplica-se à depreensão e descrição dos paradigmas do significado gramatical, das estruturas gramaticais de uma língua particular. Cabe à gramática normativa, que não é uma disciplina com finalidade científica e sim pedagógica, elencar os fatos recomendados como modelares da exemplaridade idiomática para serem utilizados em circunstâncias especiais do convívio social. A gramática normativa recomenda como

	se deve falar e escrever segundo o uso e a autoridade dos escritores corretos e dos gramáticos e dicionaristas esclarecidos.24 

	 

	Com bem ponderam ilustríssimos linguistas da Universidade de São Paulo25, cabe à Linguística a função de descrever a língua sem reduzir seu uso, por exemplo, àquilo que é “certo” ou “errado”.

	A Linguística não se compara ao estudo tradicional da gramática; ao observar a língua em uso o linguista procura descrever e explicar os fatos: os padrões sonoros, gramaticais e lexicais que estão sendo usados, sem avaliar aquele uso em termos de um outro padrão: moral, estético ou crítico.26

	A tarefa do gramático se desdobra em dizer o que é a língua, descrevê-la, e ao privilegiar alguns usos, dizer como deve ser a língua. Na verdade, a conjunção do descritivo e do normativo efetuada pela gramática tradicional opera uma redução do objeto de análise que, de intrinsecamente heterogêneo, assume uma só forma: a do uso considerado correto da língua. Na maioria dos casos, é esse uso o único que vai ser estudado e difundido pela escola, em detrimento de um conhecimento mais amplo da diversidade e variedade dos usos linguísticos.27

	 

	O papel do linguista é “estudar toda e qualquer expressão Linguística como um fato merecedor de descrição e explicação dentro de um quadro científico adequado.”28 Isso implica dizer que se exige do pesquisador uma postura teórico-metodológica adequada às características particulares da ciência em apreço. Nesse sentido:

	 

	A Linguística é empírica porque trabalha com dados verificáveis por meio de observação; é objetiva porque examina a língua de forma independente, livre de preconceitos sociais ou culturais associados a uma visão leiga da linguagem.29

	 

	Logo, uma analise linguística do Direito descreverá seu objeto como ele é e não especulará e nem fará afirmações sobre como a língua deveria ser.30

	Repisa-se, no caso deste estudo, o objeto é observação da possível conexão entre Linguística e Legística, sobretudo no que se refere ao uso dos verbos e às predileções textuais do redator normativo.

	2.2 Legística e Técnica Legislativa

	Como já aludido, o estudo acerca da elaboração das leis é, por vezes, restrito aos órgãos legiferantes e à pesquisa dos profissionais ligados à área.

	Aqui, uma importante perquirição faz-se necessária: na seara jurídica, o papel dos 

	 

	 

	juristas é interpretar e aplicar a lei, a quem, portanto, caberia criar as leis?31

	Ao contrário do que possa parecer, a resposta a essa indagação não é simples, sobretudo porque “antes de redigir uma lei, é preciso pensá-la”32. O que leva a um outro questionamento: há uma epistemologia envolvida na elaboração das leis?

	Com efeito, os primeiros a construir hipóteses a respeito da possível epistemologia atrelada à criação das leis foram suíços e franceses.33 Esse interesse científico pela legislação deu origem à Legística. Definida, a priori e genericamente, como “ciência aplicada da legislação, que procura determinar as melhores modalidades de elaboração, redação, edição e aplicação das normas”34

	Em inventário semântico proposto por Guimarães e Braga (2011), destancam-se os seguintes conceitos de Legistíca:

	 

	Legística é o interesse científico pela legislação, com ênfase nos impactos das leis na sociedade, expandindo-se a perspectiva jurídica do tema para incorporar outras áreas, como a ciência política, a ciência administrativa, a economia, a lingüística, a psicologia, entre outras.35

	 

	Área do conhecimento que estuda e se ocupa de como fazer normas, envolvendo sua concepção e redação, de forma metódica e sistemática, consubstanciada num conjunto de regras que visam contribuir com a adequada elaboração e o aprimoramento da qualidade de atos normativos.36

	 

	Ramo do saber que visa estudar os modos de concepção e de redação dos atos normativos.37

	 

	A legística se ocupa do processo de elaboração das leis, com o objetivo de produzir normas de melhor qualidade, mais eficazes e menos onerosas, o que resulta em maior confiança na legislação e nos legisladores. Assembleia Legislativa de Minas Gerais.38

	 

	Uma ciência interdisciplinar que tem um objeto claro – o estudo de todo o circuito da produção das normas – e para a qual convergem vários métodos 

	e diferentes conhecimentos científicos. Trata-se de uma ‘ciência normativa’, mas também de uma ‘ciência de ação’, que nos permite analisar o comportamento dos órgãos legiferantes e as características dos fatos legislativos e identificar instrumentos úteis para a prática legislativa.39

	 

	Legística ou ciência da legislação é a área de conhecimento que se ocupa planejamento, da concepção, da elaboração e da avaliação das leis, de forma metódica e sistemática, valendo-se de premissas técnico-científicas como coadjuvantes da decisão política de escolha da oportunidade de legislar e das soluções regulativas; da função redacional destinada à apropriação dos comandos definidos; e das ações de controle dos impactos ou da efetividade da lei.40

	 

	Mader (2009) elenca oito campos de interesses da Legística: (i) a metodologia legislativa, também chamada de Legística material; (ii) a técnica legislativa ou Legística formal; (iii) a redação legislativa e seus aspectos linguísticos; (iv) as atividades relacionadas à 

	informação e comunicação legislativa; (v) o procedimento legislativo; (vi) a gestão de projetos legislativos; (vii) a sociologia jurídica emperíca e, por fim, (viii) a teoria da legislação.

	A ténica legislativa assume posição de destaque na Legística.

	A redação da lei deve seguir determinados princípios como os da objetividade, da clareza e da concisão, contemplando os elementos constitutivos da estrutura da lei, tais quais os descritos no art. 3º, Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 199841 e art. 5º, do Decreto nº 9191, de 1° de novembro de 2017.42

	O texto legal deve ser norteado pelas regras de técnica legislativa. Assim, para a composição das leis, exige-se destreza do redator normativo. Com o objetivo de satisfazer tal exigência, os prestigiosos manuais esmiúçam os métodos a serem seguidos.

	Acontece que também se reivindica do redator talento, engenhosidade, habilidade e uma espécie de capacidade extraordinária relacionada à “beleza do texto”.

	 

	A técnica legislativa é a arte de redigir leis. O direito anglo-americano a denomina “legislative drafting”. As leis devem ter o seu estilo. O estilo das leis deve ser simples, como relembra Montesquieu, a expressão direta devendo ser preferida, pois nada é melhor do que apreender diretamente o sentido das leis. É o mesmo Montesquieu que acentua tal estilo legislativo, que deve ser simples e queria conciso como o das leis das 12 tábuas (Les duodecim tabularum) do direito romano, por ele considerado como “um modelo de perfeição”43

	 

	O direito deve ser elaborado atendendo não só a sua necessidade social e o ideário de justiça, mas ainda quanto à beleza de sua redação. É o que Ihering denominava a estética do direito, ou que os juristas romanos chamavam elegantia juris, necessária à lei, segundo Gaio”. (...) Na linguagem forense dos advogados e nas dos legisladores, devem ser adotados períodos curtos, evitando-se trechos longos e extensos, ou mesclados de orações subordinadas, relativos, conjunções, gerando obscuridade. Tal linguagem exige clareza, concisão, limpidez, precisão, complementada pelo espírito lógico e do bom senso”.44

	 

	E, então, uma tarefa que já é árdua, torna-se, por vezes, hercúlea. Nem sempre justos, mas permanentes e rígidos juízos de valor são lançados às leis elaboradas.

	Como dito acima, no que se refere à elaboração de leis, há um procedimento. São descritas normas claras a serem obedecidas.

	
	.3 Perífrases e predileções do redator normativo



	Um grande exemplo do procedimento supracitado é a Lei Complementar nº 95, de 26 

	de fevereiro de 1998, que “Dispõe sobre a elaboração, redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona”.

	E, com fulcro nos grandes manuais e na supracitada lei complementar, alguns órgãos legiferantes elaboraram guia detalhado, no qual é definido, por exemplo, que “A ementa deverá ser iniciada por verbo na 3ª pessoa do singular”.45

	No que tange à redação do artigo 1º, como já mencionado na “Introdução” deste estudo, os grandes compêndios de Legística Formal indicam que, a título de exemplo, ao invés de escrever “extingue-se a presente lei”, o redator deve optar pela expressão “ficam extintos...”.46 Segundo a referida regra, o uso da perífrase verbal é tecnicamente mais correto, pois oferece indicação imediata daquilo que o artigo contém. 

	Pelo viés da análise linguística, a predileção pela perífrase de ficar engloba o aspecto verbal.

	De antemão, ressalta-se que, na esteira do notável trabalho de Travaglia (2016), dá-se, neste estudo, o nome de perífrase a qualquer conjunto verbal formado por verbo auxiliar e verbo principal em sua forma nominal.

	 

	Inicialmente é preciso esclarecer que estaremos chamando de perífrase qualquer aglomerado verbal em que tenhamos um verbo (denominado auxiliar) ao lado de outro verbo em uma das formas nominais (denominado principal), e com uma função determinada de marcar uma categoria gramatical ou uma noção semântica qualquer. Não vamos discutir aqui o conceito de auxiliaridade. Primeiro porque foge a nossos objetivos e, segundo, porque se temos ou não auxiliares reais isso não afeta grandemente o problema da expressão do aspecto.47

	 

	Como se sabe, verbo é uma categoria gramatical que indica, semanticamente, noções de ação, estado etc. De maneira geral, estudam-se as seguintes flexões do verbo: (i) pessoa e número (primeira, segunda e terceira pessoa do singular e do plural); (ii) modo (indicativo, subjuntivo e imperativo); (iii) voz (ativa e passiva); (iv) tempo (presente, passado e futuro) e o (v) aspecto (perfeito ou imperfeito e suas subcategorias). Estudam-se ainda as formas nominais do verbo (infinitivo gerúndio e particípio).

	A questão é que, no estudo da expressão do aspecto pelas perífrases do verbo ficar, é preciso considerar três possibilidades de emprego do abordado verbo: (i) o sentido de permanecer; (ii) o sentido de tornar-se (estado) e (iii) na condição de auxiliar, marca a reiteração (iteração) da situação.48

	 

	(...) Quando o verbo “ficar” se apresenta com o primeiro significado, a perífrase marca o aspecto durativo principalmente se temos explícito, na frase ou no contexto, o período de tempo em que se permaneceu ou permanecerá na situação indicada. (...) Quando o verbo “ficar” apresenta o segundo significado (tornar-se, vir a estar em determinada situação), o aspecto indicado nada tem a ver com a perífrase em si, mas se deve à flexão temporal e à influência de outros elementos, principalmente os adjuntos e orações adverbiais de tempo. O verbo ficar apresenta este segundo sentido quase só na perífrase FICAR + PARTICÍPIO. (...) O verbo ficar tem o terceiro significado apenas com a perífrase FICAR + GERÚNDIO que, neste caso, marca o aspecto iterativo com qualquer flexão temporal em que seja possível. 49

	Ora, a preferência pela perífrase verbal FICAR + PARTICÍPIO implica mais do que oferecer indicação imediata daquilo que o artigo contém. Em termos semânticos, ao optar pela perífrase verbal FICAR + PARTICÍPIO, o redator indica que o sentido do verbo ficar é o de tornar-se. Passar de uma condição à outra.

	2.4 Corpus, padrões e paradigma recorrente

	Por meio do site “Catálogo de Legislação Municipal”50 foram coletadas todas as 153 (cento e cinquenta e três) leis municipais publicadas em 2022 na cidade de São Paulo. Em seguida, foram destacados os verbos de comando das ementas e aqueles do caput do artigo 1º das referidas leis.

	Por fim, foram cotejadas as supracitadas leis a fim de analisar a possibilidade da existência (ou não) de um padrão linguístico na exibição dos verbos de comando presentes no caput do artigo 1º.

	Como já exposto, a lei tem uma estrutura cujo tripé é representado pela (i) parte preliminar; (ii) parte normativa e (iii) parte final.

	No caso deste estudo, optou-se por fazer um recorte que abarcasse dois aspectos da parte preliminar, representada pela ementa e o 1º artigo da norma, observando o uso do verbo no caput do artigo 1º.

	A ementa corresponde ao resumo da lei e, por isso, “a redação da ementa deve ser concisa, precisa em seus termos, clara e real.”51 Ainda, dispõe o art. 5º da Lei Complementar nº 95, de 98 que “a ementa será grafada por meio de caracteres que a realcem e explicitará, de modo conciso e sob a forma de título, o objeto da lei”.52

	Já o artigo é elemento central da lei e, por ser “a unidade básica para a apresentação, divisão ou agrupamento dos assuntos do texto legal”53, conjectura-se que deve ser bem ordenado. E mais, o caput do art. 7o da LC 95, de 98 assinala que o “primeiro artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação”.54 Isso significa que, do texto do artigo primeiro, presumir-se-á o objeto da lei e seu âmbito de aplicação.

	Para o objetivo deste trabalho, a análise do verbo, suas flexões e locuções escolhidos para iniciar a ementa e o caput do artigo 1º é determinante, na medida em que indica, primeiro, o assunto da lei e, mais importante, qual ordem deve ser obedecida.

	Em breve análise das 153 leis municipais publicadas no ano de 2022, excetuando as duas leis cujo caput do art. 1º foi vetado ou a lei que teve sua eficácia suspensa, cruzando os verbos presentes nas ementas e no caput do art. 1º, há 06 (seis) tipos ou padrões, a saber:

	 

	
		Ementa com verbo na 3ª pessoa do singular e caput do art. 1º com locução verbal (verbo auxiliar ficar + verbo no particípio) - como no exemplo da Lei nº 17.879, de 30 de dezembro de 2022.



	Ementa - Regulamenta no âmbito do Município de São Paulo a instituição de ambientes experimentais de inovação científica, tecnológica e empreendedora – Programa SAMPA SANDBOX, sob o formato de Bancos de Testes Regulatórios e Tecnológicos no modelo Sandbox, nos termos do art. 11 da Lei Complementar Federal nº 182, de 1º de junho de 2021.

	Art. 1º Fica regulamentada, no âmbito do Município de São Paulo, a instituição de ambientes experimentais de inovação científica, tecnológica e empreendedora no modelo Sandbox Regulatório, através do Programa SAMPA SANDBOX.55

	 

	
		Ementa com verbo na 3ª pessoa do singular do presente do indicativo e caput do art. 1º com locução verbal (outros verbos auxiliares = verbo no particípio) - como no exemplo da Lei nº 17.878, de 29 de dezembro de 2022.



	 

	Ementa - Dispõe sobre a cassação da licença de funcionamento de empresas e postos de combustíveis condenados pela prática de cartel.

	Art. 1º Será cassada a licença de funcionamento dos postos e empresas de combustíveis atuantes na revenda de combustíveis ou na operação de bombas de abastecimento que forem condenados pela prática de cartel.56

	 

	
		Ementa com verbo na 3ª pessoa do singular e caput do art. 1º com ordem direita SUJEITO – VERBO no presente do indicativo – PREDICADO – SVP - como no exemplo da Lei nº 17.876, de 29 de dezembro de 2022.



	 

	Ementa - Estima a receita e fixa a despesa do Município de São Paulo para o exercício de 2023.

	Art. 1º Esta Lei estima a receita e fixa a despesa do Município de São Paulo para o exercício de 2023, compreendendo, nos termos do § 5º do art. 137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo:57

	 

	
		Ementa com locução verbal (verbo auxiliar ficar + verbo no particípio) e caput do art.1º com locução verbal (verbo auxiliar ficar + verbo no particípio) - como no exemplo da Lei nº 17.855, de 2 de dezembro de 2022.



	 

	Ementa - Fica alterada a denominação do Viaduto São Carlos para Viaduto São Carlos – Mario Previato, localizado no Distrito Cambuci, Subprefeitura da Sé (início) e Distrito da Mooca, Subprefeitura da Mooca (término), e dá outras providências.

	Art. 1º Fica denominado Viaduto São Carlos – Mario Previato o atual Viaduto São Carlos, codlog 04.297-8, com início na Avenida Presidente Wilson e término na confluência das ruas Sarapuí e Borges de Figueiredo, situado no Setor 32, Quadras 104 e 105 e Setor 28, Quadra 46, localizado no Distrito de Cambuci, Subprefeitura da Sé (início) e Distrito da Mooca, Subprefeitura da Mooca (término).58

	 

	
		Ementa com verbo na 3ª pessoa do singular e caput do art. 1º com verbo na  3ª  pessoa  do  singular  -  como  no  exemplo  da  Lei  nº  17.877, de 29 de dezembro de 2022.



	 

	Ementa - Autoriza a instituição de Fomento ao Samba na Cidade de São Paulo com base na aplicação da Lei Federal nº 13.019, de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 2015, e dá outras providências.

	Art. 1º Autoriza o Executivo a instituir no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura o Programa de Fomento ao Samba na Cidade de São Paulo, com base na aplicação da Lei Federal nº 13.019, de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 2015.59

	 

	 

	 

	
		Ementa com verbo na 3ª pessoa do singular e caput do art.1º como sendo a descrição do objeto da lei de forma imediata e concisa (uso de verbos de ligação) - como no exemplo da Lei nº 17.827, de 7 de julho de 2022.



	 

	Dispõe sobre a estrutura, organização e funcionamento dos Conselhos Tutelares no Munícipio de São Paulo, e dá outras providências.

	Art. 1º O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, previstos na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente.60

	 

	Da observação desses padrões, pode-se supor que as ementas são elaboradas de modo a apresentar o verbo de comando na terceira pessoa do singular do presente do indicativo.

	No Estado do Paraná, por exemplo, existe determinação legal para que o verbo presente na ementa seja redigido verbo na terceira pessoa do singular do presente do indicativo.61

	Na elaboração de suas leis, a Câmara Legislativa do Distrito Federal também segue o mesmo comando:

	Utilizar, sempre que possível, os verbos no presente do indicativo, já que a matéria legislada pertence ao momento em que é lida, e não somente àquele em que é promulgada;

	A ementa deverá ser iniciada por verbo na 3ª pessoa do singular. 62

	 

	A despeito de não possuir legislação específica para a elaboração de leis, a Câmara Municipal de São Paulo fornece manual e exibe modelos por meio dos quais se pode observar o padrão de que o verbo presente na ementa seja redigido verbo na terceira pessoa do singular do presente do indicativo.

	 

	PROJETO DE LEI Nº /2021

	Denomina Denominação Escolhida o logradouro que especifica, localizado no Distrito de Tal, Subprefeitura de Tanto.

	A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

	Art. 1° Fica denominado Denominação Escolhida o logradouro localizado em XX, delimitado pelas especificar delimitações, situado no Distrito de Tal, Subprefeitura de Tanto.

	Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

	Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Sala das Sessões.63

	 

	Deduz-se, então, que, em se tratando dos verbos principais das ementas, não há espaço

	para as escolhas do redator normativo, afinal a legislação e os compêndios de técnica legislativa são claros no sentido de impor a terceira pessoa do singular do modo indicativo.

	Com relação à apresentação dos verbos do caput do artigo 1º, a constatação é diversa. O redator normativo pode optar por utilizar ou não perífrases verbais.

	No caso das leis municipais publicadas pela Prefeitura de São Paulo, há uma predileção pelo uso da perífrase verbal FICAR + PARTICÍPIO.

	Dentre as 153 (cento e cinquenta e três) leis municipais promulgadas, 116 (cento e  dezesseis), ou seja, em 75,8% (setenta e cinco vírgula oito por cento) delas, o redator normativo fez uso da perífrase verbal FICAR + PARTICÍPIO.

	
		Considerações finais



	A premissa de que a intervenção na esfera individual deve ser autorizada por lei é aclamada e repetida à exaustão por todos os operadores do Direito. E, com razão, afinal a garantia ao respeito ao princípio da segurança jurídica é um dos elementos que diferencia as sociedades civilizadas das bárbaras.

	Com efeito, a norma jurídica traduz um comando, vez que “Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”.64

	O princípio da reserva legal é delineado pelas escolhas do redator normativo. Isso significa dizer que, evidentemente, a precisão, a clareza e a objetividade do texto da lei têm mais a ver com o princípio da segurança jurídica do que com a busca pela “beleza do texto”.

	Em se tratando de Direito, o uso da perífrase FICAR + PARTICÍPIO tem uma consequência ainda maior, afinal de acordo com o Ministro Gilmar Mendes, princípios constitucionais balizam a formulação das normas.65

	Com fulcro nos ensinamentos de Carlos Maximiliano, o Excelentíssimo Ministro assinala que, a depender do uso ou não de perífrases verbais, a lei pode ser considerada inconstitucional:

	Embora considerasse nulas as autorizações legislativas incondicionais ou de caráter demissório, a doutrina dominante sempre entendeu legítimas as autorizações fundadas no enunciado da lei formal, desde que do ato legislativo contassem os “standards”, isto é, “os princípios jurídicos inerentes à espécie legislativa”. Esforçando-se por sintetizar esse entendimento, afirma Carlos Maximiliano que seriam inconstitucionais as leis cujo conteúdo cingisse ao seguinte enunciado:

	“O Poder Executivo é autorizado a reorganizar o Tribunal de Contas”. 

	Aceitam-se, porém, como legítimas as fórmulas que enunciem, v.g.:

	“Fica o Poder Executivo autorizado a reorganizar o Ensino Superior, sobre as seguintes bases: 1) só obtém a matrícula os bacharéis em letras diplomados por ginásios oficiais; 2) (...)

	Na elaboração da lei devem ser evitadas as autorizações legislativas puras ou incondicionadas, de nítido e inconfundível caráter renunciativo. Elas representam inequívoca deserção da obrigação de deliberar politicamente e podem caracterizar afronta ao princípio da reserva legal. Assim, os órgãos incumbidos de elaborar projetos de lei, bem como aqueles competentes para exercer o controle de juridicidade dessas disposições, devem verificar se as proposições formuladas contêm os elementos essenciais que permitam identificar não só a sua finalidade, mas também o próprio conteúdo da decisão para o caso concreto.66

	 

	Segundo a potente observação do ilustre professor Fiorin, “a atividade Lingüística é uma atividade simbólica, o que significa que as palavras criam conceitos e esses conceitos ordenam a realidade, categorizam o mundo”.67

	Assim, como dito alhures, semanticamente, ao eleger perífrase verbal FICAR + PARTICÍPIO, o redator indica que o sentido do verbo ficar é o de passar de uma condição à outra. Este não é um comando simples, afinal, a partir do momento em que a lei é publicada, ela torna-se urgente, e alguém se torna obrigado a fazer ou deixar de fazer algo. Essa é a síntese do princípio da legalidade.

	Em outras palavras, neste caso, reafirma-se, o uso da perífrase verbal FICAR + PARTICÍPIO não é apenas “tecnicamente mais correto, pois oferece indicação imediata daquilo que o artigo contém”.68 A utilização da referida perífrase é, na verdade, respeito à segurança jurídica.

	Dessarte, no caso concreto, o padrão linguístico mais abundante escolhido para a elaboração do caput do artigo 1ª das leis municipais da cidade de São Paulo publicadas em 2022 é a perífrase verbal FICAR + PARTICÍPIO.

	Diante de todo o exposto, pode-se concluir, portanto, que a utilização da citada perífrase indica que as predileções textuais do redator normativo da Assessoria Técnica e Legislativa da Prefeitura de São Paulo não só se coadunam com os valores semânticos presentes na expressão verbal escolhida como demonstram haver, por parte de tão valiosa Assessoria, o esperado apreço ao caro princípio da segurança jurídica.
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